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rEsuMo: O presente estudo tem por objetivo de-
terminar o dies a quo para contagem do prazo 
de decadência das contribuições previdenciárias 
que tenham o lançamento tributário determina-
do através da sentença condenatória trabalhista. 
As regras inerentes à decadência dos tributos 
são determinadas por lei complementar (Código 
Tributário Nacional), conforme exigência do art. 
146 da CF/1988. A controvérsia existente na ju-
risprudência foi ocasionada após a EC 45/2004, 
que ampliou a competência da Justiça do Tra-
balho para executar as contribuições previden-
ciárias decorrentes de fatos geradores das suas 
sentenças condenatórias. Referida Emenda per-
mite a utilização do processo do trabalho e não a 
alteração do direito material tributário, especial-
mente a decadência.
aBstract: This study aims to determine the 
dies a quo for calculating the time decay of 
contributions that have the release of tax 
determined by labor sentence. The rules governing 
the decadence of the taxes are determined by 
complementary law (Internal Revenue Code) as 
required by art. 146 of the Constitution of 1988. 
The controversy was caused in the case after 
the Constitutional Amendment 45/2004, which 
expanded the jurisdiction of the Labour Court 
to implement the social security contributions 
arising from taxable events of their sentences. 
Said amendment allows the use of the work 
process and not changing the substantive law of 
taxation, especially the decadence.
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1. iNtroDução
O processo do trabalho sempre foi célere. Desde a publicação da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, a Justiça especializada utiliza procedimentos dife-
renciados para processar e julgar os feitos envolvendo as relações jurídicas de 
trabalho e emprego, notadamente pelo caráter eminentemente alimentar dos 
créditos envolvidos.
Desde 1943, data da publicação da Consolidação obreira, todas as ciências 
processuais foram aprimoradas com a inclusão de institutos garantidores dos 
direitos fundamentais, notadamente de um processo mais coerente, com mais 
eficiência e mais célere, preservando os direitos subjetivos contra as malícias 
protelatórias encampadas pelos sujeitos que tendem a utilizar o processo para 
postergar o cumprimento de suas obrigações.
O processo do trabalho não se distanciou dessas mudanças, inclusive, sen-
do parâmetro para algumas alterações procedidas no Código de Processo Civil. 
Uma das mais significativas foi introduzida através da EC 45/2004. Na oca-
sião, o art. 114, VIII, da CF/19881 foi alterado, resultando na ampliação da 
competência da Justiça do Trabalho para permitir a execução, de ofício, das 
contribuições sociais previstas no art. 195, I, a, e II, da CF/1988, bem como 
de seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir. É impor-
tante salientar que até a data desta alteração, as referidas contribuições sociais 
eram executadas na Justiça Federal, acarretando um atraso no ajuizamento das 
ações com perdas de arrecadação para a União Federal.
 1. “Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: (...)
  VIII – a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a, e II, 
e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir.”
Palavras-chavE: Decadência – Contribuições 
previdenciárias – Prazo – Dies a quo – Sentença 
trabalhista.
KEywords: Decadence – Social security contribu-
tions – Term – Dies a quo – Labor sentence.
















Revista Tributária e de Finanças Públicas: RTrib, v. 20, n. 104, maio/jun. 2012.
15PrincíPios constitucionais tributários
A inovação permitiu agilidade na execução dos referidos tributos com ele-
vação significativa da arrecadação tributária.2 Com a agilidade processual sur-
giram incoerências e graves ofensas aos direitos mais basilares de cidadãos que 
tiveram patrimônio suprimido em virtude do procedimento adotado. Dentre 
os problemas mais graves causados com a inovação processual se encontra a 
inobservância dos postulados externados na Constituição Federal de 1988 e 
no Código Tributário Nacional sobre as regras aplicáveis às exações de natu-
reza tributária. É certo que para execução dos créditos trabalhistas, que são 
alimentares, há procedimento específico, que tende a evitar manobras proces-
sualmente protelatórias. O empregador tem que demonstrar com extrema per-
tinência e pontualidade a razão do seu direito, desconstituindo as alegações 
e a prova do direito do empregado; em não o fazendo com maestria, haverá 
dúvidas quanto ao direito do empregado. Na dúvida, o processo do trabalho 
determina a aplicação do princípio in dubio pro misero, constituindo o direito 
do empregado. Referido princípio também se aplica ao crédito tributário por 
força do procedimento adotado. Os direitos e as garantias da relação jurídico-
-tributária, contudo, ficam reduzidos diante do processo do trabalho, o que 
acarreta flagrante violação do Texto Constitucional, especialmente em relação 
aos direitos e garantias fundamentais que são atribuídos aos sujeitos passivos 
da obrigação tributária.
No caso do estudo ora apresentado, a celeuma é observada através do en-
tendimento de Tribunais Regionais do Trabalho que se recusam a adotar as 
regras previstas no Código Tributário Nacional (verdadeira lei complementar) 
para contagem do prazo decadencial. A jurisprudência trabalhista, fundamen-
 2. O aumento da arrecadação é proveniente da alteração de procedimentos de execu-
ção. Até o advento da EC 45/2004, as contribuições sociais decorrentes de sentenças 
condenatórias trabalhistas eram executadas pela Justiça Federal, através do procedi-
mento previsto na Lei 6.830/1980. O executado tinha direito a embargar a execução 
fiscal, com efeito suspensivo aos embargos, e exercer com amplitude os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. Após a alteração constitucional, o executado 
passa a ter que se submeter ao processo de execução previsto na Consolidação das 
Leis do Trabalho, cujo entendimento foi firmado pelo TST (AgIn no RR 162940-
63.2001.5.01.0020, 7.ª T., j. 18.08.2010, rel. Juiz Convocado Flávio Portinho Siran-
gelo, DEJT 27.08.2010). A execução das contribuições previdenciárias na Justiça 
do Trabalho, através do processo do trabalho, acomete a União Federal de todas as 
prerrogativas e benefícios atribuídos aos empregados, ou seja, a execução do crédi-
to trabalhista (alimentar) é processada da mesma forma que a execução do crédito 
tributário. Há, assim, uma agilidade e maior eficiência na execução. Resta saber se a 
celeridade acarreta igual segurança jurídica.
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tada em lei ordinária, altera as regras para determinação do fato gerador e dos 
procedimentos de lançamento, do alcance e objeto da obrigação e do crédito 
tributário.
O objetivo do presente ensaio é demonstrar que a natureza jurídica das 
contribuições sociais é tributária, razão pela qual esta espécie tributária deve 
ser norteada pelas regras gerais de direito tributário (externas no Código Tri-
butário Nacional), independentemente do procedimento de execução previsto 
na Consolidação das Leis do Trabalho.
A grande problemática, surgida após a EC 45/2004, está composta por meio 
do entendimento firmado pela jurisprudência trabalhista que alterou as regras 
gerais do direito tributário para conferir o mesmo tratamento material e pro-
cessual entre os créditos trabalhista e tributário. Desse modo, a jurisprudên-
cia tributária, firmada através dos Tribunais Regionais Federais, do STJ e até 
mesmo do STF, foi afrontada e desconstituída para aplicação no processo do 
trabalho. Como consequência, acarretaram-se prejuízos inarredáveis aos sujei-
tos passivos, notadamente pela afronta aos direitos e garantias fundamentais 
(legalidade, contraditório, ampla defesa, dentre outros).
2. Normas Gerais De Direito tributário
O direito tributário, tal como os demais ramos didaticamente autônomos, 
possui regras gerais, as quais são de obrigatória observância para todos os tri-
butos. O Estado Democrático de Direito prevê a inclusão dessas regras no or-
denamento jurídico através de instrumento legislativo. A questão tributária 
sempre gera polêmicas, já que existe repulsa coletiva ao pagamento do tributo. 
Diante de tal observação, a Constituição Federal de 1988 impôs ao legislador 
que as regras gerais de direito tributário devem ser veiculadas por meio de lei 
complementar, já que requer maior quorum para aprovação. O instrumento 
legislativo que tem maior exigência formal para aprovação (quorum mais ele-
vado) representa o exercício do princípio democrático, pois para matérias mais 
relevantes há necessidade de mais representatividade popular para aprovação.
A consequência imediata desse entendimento fez com que o Poder Cons-
tituinte Originário aprovasse a determinação inserta no art. 146, III, b, da 
CF/1988, formalizando a exigência de que somente por lei complementar é 
que as normas gerais de direito tributário poderão ser implementadas. Para 
facilitar a instrumentalização dessa exigência, o legislador constituinte arro-
lou, a título de exemplo, matérias que indiscutivelmente se referem a questões 
gerais sobre o direito tributário. Por conseguinte, o Texto Constitucional prevê 
a obrigatoriedade de veicularem-se por lei complementar matérias que discor-
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ram sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência, em relação 
aos tributos.
O Código Tributário Nacional é formalmente uma lei ordinária, mas foi 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988 com hierarquia de lei com-
plementar. Tal entendimento pode ser explicado com fundamento na sua evo-
lução legislativa. Publicado em 27.10.1966, retificado no DOU 31.10.1966, o 
Codex foi aprovado sob a vigência da Constituição Federal de 1946, que não 
previa a existência da lei complementar. Com a promulgação da Constitui-
ção Federal de 1988, a codificação tributária mantinha coerência com a nova 
ordem constitucional, razão pela qual foi operado o princípio da recepção. A 
disposição prevista no art. 146 da CF/1988, permitiu que o Código Tributário 
Nacional, em que pese ser formalmente a Lei 5.172/1966, foi imbuído da hie-
rarquia prevista para as leis complementares.
O tema foi objeto de discussão perante o Pretório Excelso, pois o enten-
dimento firmado pela Corte colima com os postulados pacificados pelo en-
tendimento doutrinário. Como exemplo, resta evidenciar que o STF manifes-
tou entendimento de que o Código Tributário Nacional tem hierarquia de lei 
complementar, inclusive em relação à Constituição Federal de 1967, sendo o 
posicionamento firmado, dentre outros, através do julgamento no RE 106.217/
SP.3 O STJ tem idêntico entendimento, ressaltando que o Codex em questão, 
somente pode ser alterado via lei complementar, o que pode ser evidenciado 
através do julgamento (dentre outros) do AgRg no REsp 819.525/PA.4
 3. “Execução fiscal. A interpretação dada, pelo acórdão recorrido, ao art. 40 da Lei 
6.830/1980, recusando a suspensão da prescrição por tempo indefinido, é a única 
susceptível de torná-lo compatível com a norma do art. 174, parágrafo único, do 
CTN, a cujas disposições gerais é reconhecida a hierarquia de lei complementar.” 
STF, RE 106.217/SP, 1.ª T., j. 08.08.1986, rel. Min. Octavio Gallotti, DJ 12.09.1986, 
p. 16425.
 4. “(...) 1. A Lei 5.172/1966 (Código Tributário Nacional) foi editada em função da com-
petência da União para legislar sobre normas gerais de direito financeiro (art. 5.º, XV, 
b, da Constituição Federal de 1946), sendo recepcionada com status de lei comple-
mentar pela Constituição Federal de 1988 (REsp 3.745/RJ, 2.ª T., rel. Min. Ilmar Gal-
vão, DJ 22.10.1990; REsp 114.754/SP, 1.ª T., rel. Min. José Delgado, DJ 01.09.1997), 
razão pela qual ‘suas regras só podem ser alteradas pelo processo de lei complemen-
tar’, entendimento já consagrado pelo STF na vigência da Constituição anterior (RE 
106.217/SP, 1.ª T., rel. Min. Octávio Gallotti, DJ 12.09.1986). Desse modo, o § 2.º do 
art. 8.º da Lei 6.830/1980 é inaplicável para as execuções fiscais de créditos tributários 
ajuizadas antes da vigência da LC 118/2005 (...).” STJ, AgRg no REsp 819.525/PA, 1.ª 
T., j. 18.12.2007, rel. Min. Denise Arruda, DJ 07.02.2008, p. 253.
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A natureza jurídica das contribuições previdenciárias está submetida às 
normas gerais de direito tributário, previstas no Código Tributário Nacional, 
independentemente do processo e do procedimento que sejam aplicáveis para 
sua execução. O processo do trabalho tem regras veiculadas pela Consolidação 
das Leis do Trabalho, que foi publicada em 09.08.1943, através do Dec.-lei 
5.452/1943. A Constituição Federal de 1988 a recepcionou (com ressalva a 
alguns dispositivos), mas com hierarquia de lei ordinária.
A nova ordem constitucional instituída em 1988 e a alteração pertinente ao 
presente estudo, veiculada em 2004, permitem concluir que:
a) o Código Tributário Nacional é o instrumento legal que dispõe sobre 
normas gerais de direito tributário, notadamente em relação a fato gerador, 
crédito, obrigação, lançamento, prescrição e decadência tributárias;
b) somente por lei complementar o Código Tributário Nacional poderá 
ser alterado, haja vista que formalmente é lei ordinária, mas foi recepcionado 
como lei hierarquicamente superior;
c) a Consolidação das Leis do Trabalho, formalmente um decreto-lei, foi 
recepcionada pela Constituição Federal de 1988 como uma lei ordinária e não 
faz qualquer menção às normas gerais de direito tributário;
d) a EC 45/2004 ampliou a competência da Justiça do Trabalho para exe-
cutar, de ofício, as contribuições sociais previstas no art. 195, I, a e II, da 
CF/1988, das sentenças que proferir;
e) o TST determina que o procedimento de execução dos referidos tributos 
será o previsto na Consolidação das Leis do Trabalho e não os previstos na Lei 
de Execuções Fiscais;
f) a ampliação da competência prevista no art. 114, VIII, da CF/1988, e o 
entendimento do TST em nada alteram a natureza jurídica das contribuições 
sociais e tampouco tendem a permitir alterações na aplicação das normas ge-
rais de direito tributário, que continuam sendo veiculadas pelo Código Tri-
butário Nacional e por todo o entendimento jurisprudencial firmado pelos 
Tribunais Regionais Federais, STJ e STF.
3. Normas Gerais Da DecaDêNcia apLicáveis às coNtribuições sociais
3.1 Segurança jurídica e tempo
Decadência e prescrição são institutos que estão vinculados à inércia do 
credor em relação ao exercício do seu direito. O ordenamento jurídico enten-
de que as relações desenvolvidas entre os sujeitos de uma sociedade devem 
ocorrer de modo a permitir que o bem-estar social seja efetivado, tal como o 
objetivo primordial da existência do próprio Estado.
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A efetivação do welfare state ocorre quando as relações jurídicas são desen-
volvidas através da observância de regras coerentes, as quais culminam na se-
gurança jurídica, entendida como a forma que permite o desenvolvimento das 
relações sociais sem males desnecessários aos sujeitos, a terceiros ou à própria 
sociedade.
O tempo tem relevância fundamental para o adequado desenvolvimento 
das relações interpessoais. Para tanto, é necessário que o direito despenda re-
levância para o lapso temporal de desenvolvimento dessas relações e, ainda, 
que regulamente de qual forma o tempo interfere nas relações sociais, tanto no 
campo material quanto processual.
As relações sociais devem ser iniciadas e concluídas em espaço de tempo 
certo e determinado, conforme prazos legalmente previstos. É por essa razão 
que Eduardo Sabbag5 discorre que a decadência tem como principal funda-
mento a realização da paz social através da estabilização das relações jurídicas, 
as quais culminam na segurança jurídica.
Eis a importância do estudo do tempo para as relações sociais.
3.2 Conceito de decadência tributária
A decadência pode ser conceituada como sendo a perda do direito subje-
tivo6 pela inércia do detentor desse direito. É o próprio direito do credor. Na 
relação tributária, o direito subjetivo é considerado o direito inerente ao crédi-
to tributário. Se o sujeito ativo não efetua o lançamento do crédito tributário 
no prazo legalmente previsto, perde, então, esse direito, uma vez que este se 
considera extinto pelo decurso do prazo decadencial.
Luciano Marinho de Barros e Souza Filho determina que pela decadência 
o fator tempo extingue o próprio direito do titular, caso ele não o exerça no lapso 
temporal determinado.7 A decadência também é considerada como um prazo de 
 5. Sabbag, Eduardo. Manual de direito tributário. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 762.
 6. “O direito subjetivo é a faculdade do sujeito de exercer uma conduta diante da ocor-
rência de um fato. Enquanto o direito objetivo refere-se às normas jurídicas, consti-
tuindo-se numa pauta básica de valores, o direito subjetivo, na ótica tributária, atrela-
-se à faculdade do sujeito ativo de agir em direção ao sujeito passivo, com o fito de 
proceder ao lançamento” (Sabbag, Eduardo. Op. cit., p. 762, grifos do autor).
 7. Souza Filho, Luciano Marinho de Barros e. Da prescrição e da decadência na cobrança 
de contribuições previdenciárias decorrentes de reclamatórias e consignatórias traba-
lhistas. Revista Dialética de Direito Tributário 171/73.
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vida do próprio direito material, prazo este que não se suspende nem se inter-
rompe8 e que deve ser declarado de ofício.9
A determinação do prazo decadencial tem relevância para o estudo das 
contribuições previdenciárias lançadas através da sentença condenatória tra-
balhista, já que não há condição legal que permita a suspensão ou interrupção 
do respectivo prazo. Isso significa que se o direito subjetivo não for exercido 
durante o transcurso da decadência, haverá extinção desse direito através da 
previsão inserta no art. 156, V, do CTN.
A EC 45/2004 não afastou o prazo decadencial e nem criou novas regras 
para o instituto em questão. Por essa razão, as disposições legais que discipli-
nam a decadência do crédito tributário são integralmente aplicáveis às contri-
buições previdenciárias lançadas pela sentença condenatória trabalhista.
A celeuma existente reside em definir o prazo inicial da decadência.
3.3 Prazo decadencial e termo inicial
Muita polêmica é gerada com a determinação tanto do prazo decadencial 
quanto do marco inicial de sua contagem. Há longa data, discussões juris-
prudenciais fizeram surgir dois entendimentos sobre o prazo decadencial. A 
primeira, fundamentada nos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/1991, determinava que 
para as contribuições previdenciárias o prazo decadencial era de 10 anos, já 
que se somavam os prazos previstos nos arts. 150, § 4.º, e 173, I, do CTN. A 
segunda, que prevalece no entendimento jurisprudencial,10 determina que o 
prazo decadencial é de 5 anos, sendo aplicável ou o art. 150, § 4.º, ou o art. 
173, I, do referido Codex, isoladamente.
 8. STJ, REsp 498.987/PR, 2.ª T., j. 26.04.2005, rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 
06.06.2005, p. 258.
 9. “Doutrinariamente, a decadência é conceituada como sendo o perecimento do 
direito por não ter sido exercitado dentro de determinado prazo. É um prazo de 
vida do direito. Não comporta suspensão nem interrupção. É irrenunciável e deve 
ser pronunciado de ofício. Se existe um interesse público em proteger o direito do 
sujeito ativo, decorrido determinado prazo, sem que o mesmo exercite esse direito, 
passa a ser de interesse público que o sujeito passivo daquele direito não mais venha 
a ser perturbado pelo credor a fim de preservar a estabilidade das relações jurídicas. 
Dormientibus non sucurrit jus (...).” harada, Kiyoshi. Direito financeiro e tributário. 20. 
ed. São Paulo: Atlas, 2011. p. 530 (grifos do autor).
 10. STJ, AgRg nos EDiv no REsp 216.758/SP, 1.ª Seção, j. 22.03.2006, rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ 10.04.2006, p. 111.
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A coexistência de dois dispositivos para disciplinar o mesmo assunto tem 
razão de ser, pois dependendo da antecipação ou não do pagamento, o marco 
inicial será determinado pela data do fato gerador ou pelo primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que poderia ter sido lançado o tributo.
Quando o tributo é lançado por homologação e havendo antecipação do 
pagamento, nos termos do art. 150, § 1.º, do CTN, o prazo decadencial inicia 
na data do fato gerador, por força do § 4.º do mesmo dispositivo.11 Importante 
salientar que a antecipação do pagamento não é a integralidade do crédito tri-
butário. Para incidir a regra basta que o sujeito passivo efetue o pagamento de 
alguma quantia, exceto nos casos de dolo, fraude ou simulação.12
Se o tributo for lançado por homologação e não havendo antecipação do 
pagamento, então será aplicável a regra do art. 173, I, do CTN, ou seja, o mar-
co inicial para contagem do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.13
O Código Tributário Nacional arrola, assim, duas regras para a decadên-
cia, sendo uma geral e outra específica. A regra geral é determinada pelo art. 
173, I, do CTN, e que, conforme entendimento jurisprudencial, faz com que o 
dispositivo seja aplicado aos tributos cujo lançamento pode ser de ofício, por 
declaração (ou misto) ou, ainda, por homologação (quando não há pagamento 
antecipado nos termos do art. 150, § 1.º, do CTN).
A regra especial do prazo decadencial é determinada pelo art. 150, § 4.º, 
do CTN. Esse dispositivo somente é aplicado para os tributos lançados por 
homologação, quando há pagamento antecipado. Eduardo Sabbag14 justifica 
a existência da regra decadencial especial, enfatizando que, no caso de lança-
mento por homologação, o sujeito passivo se antecipa com o pagamento, de-
terminando que o direito do sujeito ativo seja verificar a exatidão das informa-
 11. STJ, REsp 1.259.346/SE, 2.ª T., j. 06.12.2011, rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
13.12.2011.
 12. Hugo de Brito Machado Segundo e Paulo de Tarso Vieira Ramos entendem que mes-
mo quando não houver pagamento algum, o prazo decadencial deve ser norteado pe-
las disposições expressas no art. 150, § 4.º, do CTN. Esse posicionamento, contudo, 
não encontra amparo na jurisprudência. Machado Segundo, Hugo de Brito; raMoS, 
Paulo de Tarso Vieira. Lançamento tributário e decadência. In: Machado, Hugo de 
Brito (coord.). Lançamento tributário e decadência. São Paulo: Dialética, 2002. p. 263.
 13. STJ, REsp 1.033.444/SE, 2.ª T., j. 03.08.2010, rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
24.08.2010.
 14. Sabbag, Eduardo. Op. cit., p. 767.
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ções apresentadas. Mas o direito subjetivo à verificação dessas informações não 
pode perpetuar-se no tempo. É por essa razão que há relevância na existência 
do prazo decadencial.
3.4 Suspensão da exigibilidade do crédito tributário e decadência
A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151 
do CTN, não impede a constituição deste através do lançamento. A suspensão 
é da exigibilidade do crédito tributário e não do próprio crédito. Consequente-
mente, se a exigibilidade está suspensa, não há suspensão para o lançamento, 
ou seja, o sujeito ativo não pode promover qualquer ato que vise à exigibili-
dade do crédito, mas pode, ou melhor, tem o dever de lançá-lo, sob pena de 
perder esse direito pela decadência.
A propositura da ação trabalhista, visando à declaração ou à constituição da 
existência de uma relação jurídica (vínculo empregatício, pagamento de salá-
rio extrafolha, dentre outras), não está arrolada entre as causas de suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário e, mesmo que estivesse, não teria o con-
dão de suspender ou interromper o prazo decadencial. Nesse sentido também 
entende o STJ.15
No momento em que surge o fato gerador das contribuições previdenciá-
rias, a decadência começa a operar. Se for pela regra geral, inicia no primei-
ro dia do exercício seguinte. Havendo antecipação de qualquer pagamento, o 
prazo decadencial é contado a partir da data em que se operou o fato gerador.
4. prazo DecaDeNciaL Das coNtribuições previDeNciárias
As contribuições previdenciárias sempre tiveram uma natureza jurídica de 
difícil caracterização. Após o advento da Constituição Federal de 1988 não se 
tem dúvidas de que se referem a verdadeiros tributos.16
Diante das particularidades existentes no regramento das contribuições 
previdenciárias e tendo em consideração a discussão travada sobre o prazo 
decadencial (5 ou 10 anos), a legislação infraconstitucional, notadamente os 
arts. 45 e 46 da Lei 8.212/1991, foram audaciosos ao firmar como 10 anos o 
prazo prescricional e decadencial, em contraposição às disposições dos arts. 
173 e 174 do CTN.
 15. STJ, REsp 977.386/RS, 1.ª T., j. 06.11.2007, rel. Min. José Delgado, DJe 07.08.2008.
 16. As contribuições previdenciárias também são consideradas tributos sui generis, diante 
das peculiaridades inerentes às regras de instituição e majoração.
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O prazo decenal de decadência e prescrição determinado às contribuições 
sociais pela legislação ordinária acarreta flagrante inconstitucionalidade, por-
quanto tais matérias somente podem ser veiculadas através de lei complemen-
tar, o que se evidencia pela análise do art. 146, III, b, da CF/1988.
Durante longas décadas foram travadas discussões sobre o assunto até que 
em 2008 o STF sedimentou a matéria por meio da edição da Súmula Vinculan-
te 8,17 definindo como 5 anos o prazo decadencial.
5. coNstituição Do créDito tributário peLa seNteNça trabaLhista
O processo do trabalho, representado pelos dispositivos inseridos na Con-
solidação das Leis do Trabalho (decreto-lei que tem hierarquia de lei ordi-
nária), permite a execução das contribuições previdenciárias decorrentes de 
sentença condenatória proferida em lide trabalhista.
A autorização legal, fundamentada na EC 45/2004, permite entender que 
houve determinação de que a sentença trabalhista se tornou um instrumento 
substituto do lançamento tributário.
O lançamento efetuado por meio da sentença trabalhista e a execução do 
crédito tributário conforme as regras pertinentes ao processo do trabalho não 
desnaturam a natureza jurídica das contribuições sociais (verdadeiros tribu-
tos) e não afastam a aplicabilidade das normas gerais de direito tributário pre-
vistas no Código Tributário Nacional.
Desse modo, todas as regras inerentes à decadência devem ser observadas 
pelo processo do trabalho, notadamente os postulados delineados pelos arts. 
150, § 4.º, e 173, I, do CTN ora mencionado.
6. posicioNameNto JurispruDeNciaL
6.1 O Código Tributário Nacional na visão do TST
A decadência das contribuições previdenciárias é objeto de discussões na 
jurisprudência, tanto do STJ quanto no TRT e no TST. O posicionamento do 
STJ já foi esclarecido anteriormente, firme na aplicabilidade do Código Tribu-
tário Nacional como instrumento legal disciplinador da matéria.
 17. “São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5.º do Decreto-lei 1.569/1977 e os 
artigos 45 e 46 da Lei 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário.”
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No TRT da 12.ª Região se encontram relevantes julgados, os quais acar-
retam interpretação extensiva ao prazo decadencial previsto no Código, em 
especial quanto à parte final do art. 150, § 4.º. Por meio de decisão publicada 
em janeiro de 2012, o Tribunal Regional entendeu que o prazo decadencial 
somente tem início a partir do momento em que a União Federal é intimada da 
sentença condenatória trabalhista, fazendo surgir uma terceira regra aplicável 
ao caso, não prevista pelo direito positivo. Colhe-se da ementa:18
“Sentença trabalhista. Contribuições previdenciárias. Prazo decadencial. 
Dies a quo. Antes da ciência da união da sentença trabalhista não há falar em 
início do prazo de decadência de que trata o art. 173 do CTN, para que ela re-
queira o recolhimento das contribuições previdenciárias que entenda devidas.”
É preciso atentar, contudo, para o fato de que o posicionamento firmado 
pelo Egrégio Tribunal não se coaduna com as disposições previstas no Código 
Tributário Nacional e tampouco está em sintonia com a orientação firmada 
pelo TST.
O entendimento pacificado na jurisprudência é de que a decadência não 
se suspende e nem se interrompe. O fato gerador é que propulsiona o termo 
inicial do prazo decadencial, devendo ser observado pelo Código Tributário 
Nacional nos termos do art. 173, I (como regra geral) ou conforme as determi-
nações do art. 150, § 4.º (regra especial).
O lançamento seguido pela intimação do sujeito passivo da obrigação tri-
butária não está previsto como requisito para deflagrar o marco temporal da 
decadência, mesmo no caso de discussões havidas na Justiça do Trabalho.
Nesse sentido é o entendimento do TST, que aplica o prazo decadencial 
conforme as regras previstas no Código Tributário Nacional, especialmente em 
relação ao dies a quo. A 5.ª Turma19 exara entendimento de que o termo inicial 
do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte ao que deveria ter 
sido realizado o lançamento. A Min. Kátia Magalhães Arruda determina que 
as contribuições previdenciárias são lançadas por homologação, nos termos 
do art. 150, § 4.º, do CTN, iniciando o prazo a partir da data de ocorrência do 
fato gerador (quando houver pagamento). Inexistindo pagamento, o prazo é 
contado conforme a regra do art. 173, I, do mesmo diploma legal. No entanto, 
a decadência sempre tem como marco fundamental o fato gerador.
 18. TRT-12.ª Reg., AgPet 00402-1997-042-12-85-5, 4.ª Câm., j. 25.11.2011, Des. Maria 
Aparecida Caitano, DOE 17.01.2012.
 19. TST, RR 36100-58.2004.5.24.0021, 5.ª T., j. 22.09.2009, rel. Min. Kátia Magalhães 
Arruda, DEJT 02.10.2009.
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O posicionamento fora mantido em outros julgados do TST, notadamen-
te pela Subseção I especializada em dissídios individuais, que analisando os 
mesmos fatos, manifestou posicionamento através do Min. Aloysio Corrêa da 
Veiga nos seguintes termos:20
“(...) inviabilizada a ocorrência de homologação tácita, apenas cogitada 
quando há efetivo pagamento antecipado, é indene de dúvidas que o fato gera-
dor das contribuições previdenciárias, relativas aos salários advindos do con-
trato de emprego, ocorreu no momento do pagamento destes valores e houve 
a materialização da hipótese de incidência ao crédito a partir de quando surgiu 
a obrigação previdenciária e se iniciou o prazo para o INSS apurar, constituir e 
cobrar o crédito previdenciário. (...)
Note-se que há caducidade do direito de constituição do crédito previden-
ciário, em razão de o fato gerador consistir no momento em que ocorreu o 
pagamento dos salários do período correspondente, quando se iniciou o prazo 
para o INSS apurá-lo, constituí-lo e cobrá-lo.”
De acordo com as transcrições acima perfilhadas, não é possível instituir 
como requisito para início do prazo decadencial a intimação da União Federal 
de sentença condenatória trabalhista. E mesmo que haja intimação do órgão 
arrecadador, esse ato processual em nada altera (ou permite alteração) os dis-
positivos que norteiam a decadência do crédito tributário.
6.2 Decadência e situações de fraude, dolo e simulação
Vencida a controvérsia do termo inicial, é preciso ainda analisar o funda-
mento de que nos casos de dolo, fraude ou simulação, estaria autorizada a 
regra de que o termo inicial da decadência é a intimação da União Federal da 
sentença condenatória trabalhista. Esse entendimento está fundamentado na 
parte final do art. 150, § 4.º, do CTN.
Para o TRT da 12.ª Região, nos casos de pagamento de crédito trabalhista não 
declarado ou de manutenção de empregado sem registro, há simulação, através 
de verdadeiro dolo, que tende a ludibriar a autoridade fiscal. Nesses casos, enten-
de o referido Tribunal que o prazo decadencial não pode ter como termo inicial a 
data do fato gerador, tal como previsto no art. 43, § 2.º, da Lei 8.212/1991.
O Tribunal catarinense entende que, nessa situação, a extinção do crédito 
tributário pela decadência tem como dies a quo o momento em que o Fisco 
 20. TST, Embargos no RR 683/2004-021-24-00.7, Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais, j. 30.06.2008, rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, DJ 08.08.2008.
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seja intimado da sentença condenatória trabalhista. Nesse sentido, a decisão a 
seguir ementada demonstra que o Tribunal decide inexistir possibilidade de se 
efetuar uma fiscalização antes de proferida a sentença condenatória, já que não 
haverá elementos para caracterizar os ilícitos tributários:21
“Reconhecimento de salário extrafolha. Contribuições previdenciárias. Ine-
xistência de decadência e/ou prescrição para a exigência da exação. Sempre que 
decisão judicial proferida por esta Justiça Especializada reconhecer a existên-
cia pagamento de verbas salariais, efetivado à margem dos recibos de salário do 
trabalhador, devem ser executadas as contribuições previdenciárias incidentes 
sobre as quantias adimplidas durante a contratualidade. Nesse caso, ao não 
efetuar os corretos registros dos salários do trabalhador em seus documentos 
profissionais, assim como na sua contabilidade regular, age o empregador com 
fraude, não podendo nesta situação operar prescrição ou decadência, ao exato 
teor da parte final do § 4.º do art. 150 do CTN. Outrossim, à época da contra-
tualidade, qualquer procedimento administrativo da autoridade fiscalizadora 
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação previdenciária, 
bem como o valor devido e o sujeito passivo, seria absolutamente inócuo, pois 
em se tratando de pagamentos efetivados fora da contabilidade legal do em-
pregador não seria possível, nem mesmo exigível, que o auditor fiscal assim 
procedesse.”
Em outra decisão, o julgamento utilizou o fundamento de que a Justiça do 
Trabalho é competente para processamento e julgamento das contribuições 
previdenciárias decorrentes de suas sentenças condenatórias, razão pela qual 
não há como ser decretada a prescrição ou decadência dos tributos. Não ha-
veria como ser reconhecida a inércia do órgão arrecadador. O posicionamento 
é de que o prazo decadencial tem como termo inicial a intimação da sentença 
por parte da União Federal:22
“Execução das contribuições previdenciárias decorrentes de parcelas reco-
nhecidas em ação trabalhista. Decadência não decretada. Os créditos a que 
faz jus o trabalhador foram reconhecidos em sentença proferida em ação tra-
balhista, dos quais decorrem as contribuições previdenciárias, apuráveis nos 
autos e passíveis de execução de ofício; assim, não se justifica a decretação da 
decadência, pois não há como reconhecer inércia do órgão arrecadador.”
 21. TRT-12.ª Reg., AgPet 04636-2001-004-12-85-2, 1.ª Câm. j. 21.11.2011, rel. Juíza 
Águeda Maria Lavorato Pereira, DOE 24.11.2011.
 22. TRT-12.ª Reg., AgPet 01175-2003-007-12-00-4, 5.ª Câm., j. 24.11.2011, rel. Juiz Ga-
ribaldi Tadeu Pereira Ferreira, DOE 20.01.2012.
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Nos referidos julgados, é possível verificar ausência de critérios científicos 
na apreciação da decadência, bem como se observa violação direta e literal à 
Constituição Federal de 1988 e ao Código Tributário Nacional.
Além da regra geral (art. 173, I, do CTN) e da especial (art. 150, § 4.º, do 
CTN), não existe uma terceira forma de cômputo do prazo decadencial, já que 
a intimação da União Federal da sentença condenatória não está arrolada pela 
legislação como termo inicial do prazo de extinção do crédito tributário. É 
preciso repetir para não causar equívocos na interpretação legal: o prazo deca-
dencial ou segue a regra geral ou segue a regra especial.
Logo, nos casos de dolo, fraude ou simulação (previsão na parte final do 
referido art. 150, § 4.º, do CTN), não será permitida a aplicação da regra espe-
cial de decadência: será aplicável a regra geral, que está prevista no art. 173, I, 
do CTN. Esse entendimento é sustentado por Mizabel Abreu Machado Derzi, 
apresentando suas lições na atualização do renomado direito tributário brasi-
leiro, de autoria do memorável Aliomar Baleeiro. A passagem doutrinária está 
assim estruturada:23
“A inexistência de pagamento de tributo que deveria ter sido lançado por ho-
mologação ou a prática de dolo, fraude ou simulação por parte do sujeito passivo 
ensejam a prática do lançamento de ofício ou revisão de ofício, previsto no art. 149. 
Inaplicável se torna, então, a forma de contagem disciplinada no art. 150, § 4.º, 
própria para homologação tácita do pagamento (se existente). Ao lançamento de 
ofício aplica-se a regra geral do prazo decadencial de cinco anos e a forma de con-
tagem fixada no art. 173 do mesmo Código. Dessa forma, compreende-se a ressalva 
constante no § 4.º do art. 150, in fine: salvo se comprovada a ocorrência de dolo, 
fraude ou simulação” (grifos do autor).
O dolo, a fraude ou a simulação desnaturam o lançamento tributário que 
deixa de ser por homologação para ser de ofício. Nesse caso, fica permitida a 
aplicação da regra prevista no art. 149 do CTN (lançamento de ofício). O lan-
çamento de ofício segue fielmente as regras previstas para a decadência, sendo 
aplicável o prazo de cinco anos contados conforme a regra prevista no art. 173, 
I, do CTN.
As contribuições previdenciárias lançadas pela sentença trabalhista deverão 
respeitar o prazo decadencial de cinco anos e quando houver dolo, fraude ou 
simulação o dies a quo será o primeiro dia do exercício seguinte ao fato gerador.
 23. baleeiro, Aliomar. Direito tributário brasileiro. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. 
p. 835.
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Diante da narrativa até o momento esposado, é possível concluir que não 
há fidedignidade científico-jurídica na aplicação da jurisprudência do TRT da 
12.ª Região. Mas há curioso fato que tolhe de validade o entendimento da in-
viabilidade da fiscalização do órgão arrecadador antes de proferida a sentença 
condenatória.
O entendimento jurisprudencial, anteriormente transcrito, determina que 
somente por meio da discussão trabalhista poder-se-á obter informações sobre 
a relação jurídica trabalhista, já que é ineficaz qualquer atitude do órgão ar-
recadador. É preciso apontar o curioso fato de que a autarquia previdenciária 
sempre litigou em juízo para ter poderes aptos a lançar as contribuições previ-
denciárias, de ofício, sempre que fossem encontradas irregularidades na pres-
tação do serviço. Tanto é verdade que a jurisprudência se firmou no sentido de 
permitir o lançamento através da fiscalização.24
Dessa inusitada situação é possível entender que enquanto a jurisprudência 
trabalhista afirma ser ineficiente a fiscalização previdenciária para determinar 
dolo, fraude e simulação, a fiscalização requer poderes para fiscalizar, sob a ale-
gação de nem sempre ser deflagrada ação trabalhista com o intuito de elucidar 
a relação de emprego. A situação acarreta um desrespeito sem precedentes aos 
mais basilares direitos dos contribuintes, pois a União Federal ora afirma que 
precisa de poderes para fiscalizar, haja vista a inoperância da Justiça do Traba-
lho, ora afirma que sem a sentença condenatória trabalhista não terá condições 
de fiscalizar as atuações ilícitas dos sujeitos passivos.
Por essa razão, o entendimento de que não há pertinência ou relevância 
a uma fiscalização por parte dos auditores fiscais da Previdência Social para 
aferir a existência de dolo, simulação ou fraude na relação de emprego, é en-
tendimento desprovido de validade e cientificidade. Não é possível conceder 
exclusividade à Justiça do Trabalho para determinar a existência parcial ou 
total da relação de emprego, principalmente em relação à exigência das contri-
buições previdenciárias.
A pensar de modo diverso, não se poderia adotar uma correta aplicação da 
legislação tributária, tornando completamente inócuo o preceito inserto no 
art. 173, I, do CTN. É evidente que o tributo adequadamente instituído deve 
ser honrado, conforme as regras positivadas. Mas nem sempre isso ocorre. 
Quando há descumprimento da regra, os mecanismos legalmente previstos 
devem permitir que o sujeito de direito tenha instrumentos aptos a permitir a 
execução desse direito tolhido, por meio do Poder Judiciário.
 24. STJ, REsp 575.086/PR, 2.ª T., j. 21.03.2006, rel. Min. Castro Meira, DJU 30.03.2006, 
p. 193.
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A relação de emprego disfarçada de trabalho autônomo ou terceirização re-
presenta verdadeiramente uma simulação e também pode ser considerada uma 
fraude, ambas imbuídas de dolo. O fato social gera consequências e permite ao 
sujeito que detém os direitos ao tributo exercê-lo dentro do prazo decadencial. 
O entendimento do TRT catarinense determina que essa simulação ou fraude 
deve ser punida com a possibilidade de o Fisco poder exigir o tributo que lhe 
é de direito, sem observância dos prazos prescricionais ou decadenciais, já que 
o início da decadência ocorre com a prolação da sentença trabalhista. Ainda, 
na visão do Tribunal catarinense,25 a apuração das contribuições previdenciárias 
devidas nas ações trabalhistas decorre da atuação do próprio Juízo, independente-
mente do conhecimento por parte da Fazenda Pública e sem sua intervenção.
O prazo decadencial existe para dar coerência e segurança jurídica às re-
lações jurídicas e sociais. Não há como criar formas de cômputo desse prazo, 
exceto por lei complementar. Cabe tanto à Administração Pública quanto aos 
cidadãos o cumprimento das exatidões legais, notadamente os preceitos cons-
titucionais.
O Fisco tem uma estrutura que lhe permite lançar as contribuições previ-
denciárias não declaradas e advindas de fatos revestidos de dolo, fraude ou si-
mulação. Mas deve fazê-lo no prazo legalmente previsto, visto que a contagem 
desse lapso temporal também está prevista pelo direito positivo. Não agindo 
durante o prazo decadencial, extinto está o direito de constituir o crédito tri-
butário. Tal regra é uma imposição constitucional. Não concordar com a regra 
é uma afronta tanto ao princípio da legalidade quanto representa uma negação 
ao próprio Estado Democrático de Direito.
Sacha Calmon Navarro Coelho,26 citado por Luciano Marinho de Barros e 
Souza Filho,27 tece digressões a respeito do postulado encampado no final do 
art. 150, § 4.º, do CTN, corroborando os ideais até o momento sustentados 
neste estudo. Para o autor, o prazo decadencial previsto no dispositivo tem por 
dies a quo a data do fato gerador, pois, nesse caso, o sujeito passivo antecipa 
o pagamento (certo ou errado) do tributo, agindo de boa-fé. É nesse sentido 
que a legislação foi estruturada, preservando a licitude da relação jurídica do 
sujeito que age conforme as determinações legais. A parte final do dispositivo 
 25. Parte integrante do voto da rel. Juíza Águeda Maria Lavorato Pereira, do TRT-12.ª 
Reg., no AgPet 00147-1999-042-12-85-2, 1.ª T., j. 05.10.2011, DOE 22.11.2011.
 26. coêlho, Sacha Calmon Navarro. Liminares e depósitos antes do lançamento por homo-
logação – Decadência e prescrição. São Paulo: Dialética, 2000. p. 52.
 27. Souza Filho, Luciano Marinho de Barros e. Op. cit., p. 75.
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demonstra que o sujeito passivo mal-intencionado, manifestando intenções 
contrárias às obrigações legais, praticando atos comissivos ou omissivos, atua 
com notório dolo, através de fraude ou mediante simulação. Para estes últimos 
a legislação não é complacente, não lhes permitindo usufruir da benesse insti-
tuída na primeira parte do art. 150, § 4.º, do CTN. Nesse caso, aplicável será a 
regra do art. 173, I, do CTN, que prorroga o início do prazo decadencial para o 
primeiro dia do exercício seguinte ao da ocorrência do fato gerador.
É evidente que a autoridade fiscalizatória tem poderes para efetuar o lança-
mento das contribuições previdenciárias independentemente de lide discutida 
na Justiça do Trabalho.
Para o início do prazo decadencial, a existência de demanda trabalhista é ir-
relevante, já que as regras provenientes dessa relação jurídica estão positivadas 
no Código Tributário Nacional. Por mais nobres que possam ser as intenções 
de parte da jurisprudência trabalhista, é preciso atentar para a relevância da 
Constituição Federal, que não permite à Consolidação das Leis do Trabalho a 
instituição ou a alteração de normas gerais de direito tributário (especialmente 
em relação à decadência).
Enfim, a sentença condenatória trabalhista em nada altera as regras da de-
cadência das contribuições previdenciárias, especialmente o marco inicial do 
referido prazo.
7. coNcLusões
O prazo decadencial de todos os tributos é de cinco anos. As contribuições 
previdenciárias foram definidas como verdadeiros tributos, notadamente após 
a Constituição Federal de 1988.
Em relação ao estudo ora apresentado, a principal relevância da EC 45/2004 
foi permitir a execução das contribuições previdenciárias de ofício pela Justiça 
do Trabalho. Como consequência, a sentença condenatória proferida pela Jus-
tiça do Trabalho passa a representar instrumento hábil a constituir o crédito 
tributário através do lançamento.
A autorização concedida à Justiça do Trabalho para execução de ofício não 
implica alteração das normas gerais de direito tributário, uma vez que tais 
regras somente podem ser veiculadas por intermédio de lei complementar. O 
Código Tributário Nacional, mesmo sendo formalmente lei ordinária, foi re-
cepcionado pela Constituição Federal de 1988 como lei complementar. A Con-
solidação das Leis do Trabalho, publicada como decreto-lei, foi recepcionada 
pela Ordem Constitucional de 1988 como lei ordinária, razão pela qual não 
tem o condão de alterar as regras decadenciais do crédito tributário.
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Tanto o TST quanto o STJ e o Código Tributário Nacional determinam que 
o prazo decadencial para extinção do crédito tributário é de cinco anos, con-
tados de acordo com a regra geral (art. 173, I, do CTN) ou especial (art. 150, 
§ 4.º, do CTN).
Há entendimento jurisprudencial firmado no sentido de ser criado um ter-
ceiro momento do início do prazo decadencial. Tal entendimento se baseia na 
parte final do art. 150, § 4.º, do CTN, fundamentando que a autoridade fiscali-
zadora não tem condições de verificar situações de fraude ou simulação exter-
nadas pelo dolo, nas relações de trabalho e de emprego, por isso, somente com 
a sentença condenatória trabalhista é que se poderiam verificar tais expedien-
tes, o que implica prorrogar o início do prazo decadencial das contribuições 
previdenciárias para a data de intimação da União Federal da referida sentença.
O entendimento firmado mediante o qual o prazo decadencial inicia com 
a intimação da União Federal da sentença condenatória trabalhista viola, a 
uma só vez, tanto a Constituição Federal de 1988 quanto o Código Tributário 
Nacional. Este entendimento não encontra amparo na jurisprudência dos Tri-
bunais Superiores, notadamente no TST.
Tal como já afirmado, a decadência é instituto de extrema relevância para 
manutenção da segurança jurídica e da ordem social, as quais culminam no 
bem-estar da coletividade. Todas as relações jurídicas devem ser iniciadas e 
concluídas em lapso temporal certo e determinado. A fim de não causar pre-
juízos a nenhuma das partes, o direito positivo foi construído de forma a pre-
servar os direitos subjetivos, utilizando a decadência como uma das formas de 
resguardar a segurança jurídica.
A partir do momento em que o entendimento jurisprudencial da Justiça 
do Trabalho, especialmente com os arestos do TRT da 12.ª Região transcritos 
durante o desenvolvimento deste estudo, desnaturam a natureza jurídica da 
decadência, surge o caos social através da proliferação da insegurança jurídica.
À Justiça do Trabalho não é permitido causar males desnecessários à so-
ciedade, com a ampliação do prazo decadencial, mesmo diante do argumento 
extrajurídico da constante necessidade de aumento da arrecadação previden-
ciária.
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